
£ado.deEsevivick n2e iaão de-dívidas 
(LDÓ), para permitir a monta-
gem do orçamento da União 
para 94. Durante essas etapas 
do Plano FHC, o Ministério Itã 
Fazenda não teme a resistên-
cia dos políticos contra a aus-
teridade e os cortes orçamentá-
rios. 

Fernando Henrique Cardoso 
e sua equipe já decidiram que, 
independentemente dessas 
pressões, não sairão recursos 
do Tesouro para financiar des-
pesas não aprovadas pelo Mi-
nistério. Ou seja, com ou sem a 
formalização dos cortes a revi-
são do orçamento deste ano es-
tará em vigor. 

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Henrique Cardoso, não 
esperará a tramitação no Con-
gresso da lei de rolagem das di-
vidas dos Estados para come-
çar a negociação com os gover-
nadores. A idéia do ministro é 
iniciar com o governador de 
São Paulo, Luís Antônio Fleu-
ry, a série de reuniões, para 
que os acordos com os Estados 
estejam fechados ainda no mês 
de julho. 

Assessores próximos a Car-
doso informam que, pelo calen-
dário do ministério, até o final 
de agosto o IPMF, o novo orça-
mento da União e a questão  
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das dívidas estaduais serão 
problemas equacionados. Mi-
nistro e assessores confiam que 
o fato de não haver grande 
pressões inflacionárias pela 
frente faz com que a equipe 
econômica tenha tempo de en-
frentar as pesadas negociações 
políticas em torno do Plano 
FHC. 

Segundo esse calendário, o 
Ministério da Fazenda estará 
pronto para, a partir de outu-
bro, trabalhar na revisão cons-
titucional por uma ampla re-
forma fiscal. Até lá também te-
rá de ser aprovada a nova Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 


